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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que é constitucional uso de trajes 

religiosos em fotos de documentos oficiais (Tema 953) 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a 

Constituição assegura a utilização de roupas e acessórios 

relacionados a crença ou religião nas fotos de documentos oficiais, 

desde que não impeçam a adequada identificação da pessoa, ou 

seja, o rosto precisa estar visível. A decisão foi tomada no dia 17/04 

pelo Plenário da Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 859376, com repercussão geral (Tema 953). 

 

O caso teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério 

Público Federal (MPF) contra a União e o Departamento de Trânsito do Estado do Paraná 

(Detran/PR), a partir de representação de uma freira que foi impedida de utilizar o hábito 

religioso na foto para renovar sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH). O MPF buscou 

assegurar que as religiosas com atuação em Cascavel (PR) pudessem renovar a CNH 

sem o impedimento. A Justiça Federal, em primeira instância, julgou procedente o pedido 

e, no julgamento de apelação da União, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 

manteve a sentença. Em seguida, a União recorreu ao STF. 
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O julgamento teve início em 8/2, quando o relator e presidente da Corte, ministro Luís 

Roberto Barroso, apresentou seu relatório, e, em seguida, as partes, as entidades e 

instituições admitidas como interessadas no processo realizaram suas sustentações orais. 

 

Na sessão do dia 17/04, o Tribunal acompanhou o voto do relator pelo desprovimento do 

recurso extraordinário da União. O ministro Luís Roberto Barroso considerou que restringir 

o uso dessas vestimentas sacrifica de forma excessiva a liberdade religiosa, com custo 

alto para os direitos individuais, e não é tão relevante para a segurança pública. 

 

Restrição excessiva 

 

Para o ministro, ainda que a exigência fosse adequada para garantir a segurança pública, 

“é inequívoco que ela é exagerada e desnecessária por ser claramente excessiva”. A seu 

ver, a medida compromete a liberdade religiosa porque é sempre possível identificar a 

fisionomia de uma pessoa mesmo que esteja, por motivo religioso, com a cabeça coberta. 

Barroso observou que a liberdade religiosa é um direito fundamental, e para restringi-lo é 

necessário observar o princípio da proporcionalidade. 

 

Adequação razoável 

 

Em seu voto, o ministro aplicou o conceito de adequação razoável, que possibilita realizar 

adaptações necessárias a fim de assegurar igualdade de oportunidades a todas as 

pessoas, com base nos direitos humanos e em liberdades fundamentais. Geralmente 

utilizado na proteção das pessoas com deficiência, esse conceito tem sido estendido pelo 

STF para a proteção de outros direitos fundamentais como a liberdade religiosa. 

 

Tese de repercussão geral 

 

O Tribunal fixou a seguinte tese de repercussão geral: “É constitucional a utilização de 

vestimentas ou acessórios relacionados a crença ou religião nas fotos de documentos 

oficiais desde que não impeçam a adequada identificação individual, com rosto visível”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532548&ori=1


   

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF valida repasse de dados telefônicos, sem autorização judicial, para 

investigação de crimes graves 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, no dia 18/04, a 

constitucionalidade de normas do Código de Processo Civil (CPP) que autorizam 

delegados de polícia e membros do Ministério Público a requisitarem o repasse de dados 

cadastrais a operadoras de celular, mesmo sem autorização judicial. Os dados devem ser 

utilizados exclusivamente em investigações sobre os crimes de cárcere privado, redução à 

condição análoga à de escravo, tráfico de pessoas, sequestro relâmpago, extorsão 

mediante sequestro e envio ilegal de criança ao exterior. 

 

Também por maioria, o Tribunal validou a regra que permite a requisição, mediante 

autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 

telemática para que disponibilizem imediatamente sinais, informações e outros dados que 

permitam a localização da vítima ou dos suspeitos desses mesmos delitos. 

 

Além disso, o colegiado manteve a eficácia da norma que autoriza a requisição direta dos 

dados às empresas, pelas autoridades competentes, caso a autorização judicial não seja 

emitida no prazo de 12 horas. A regra prevê que, para períodos superiores a 30 dias, a 

ordem judicial será obrigatória. 

 

Acesso irrestrito a dados 

 

A questão foi discutida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5462, apresentada 

pela Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel). De acordo com a associação, 

as regras (artigos 13-A e 13-B) do CPP esvaziariam a proteção constitucional à 

privacidade e ao sigilo das comunicações e dão “verdadeira carta em branco” para que as 

autoridades possam acessar todos os dados de cidadãos tidos como suspeitos. 

 

Sigilo das comunicações preservado 

 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Edson Fachin. Em voto apresentado em 

junho de 2021, ele observou que a Constituição assegura a inviolabilidade do sigilo das 

comunicações, mas autoriza a edição de leis que afastem o sigilo para a realização de 

investigações criminais. 



   

 

 

No caso específico das normas questionadas, ele observou que a permissão para acesso 

sem autorização judicial é referente apenas a dados que auxiliem as investigações, como 

os cadastrais, ou os que possibilitem a localização de vítimas ou suspeitos. No mesmo 

sentido, ele salientou que a lei restringe os pedidos apenas a crimes graves, 

expressamente listados na norma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cadastros de pedófilos e condenados por violência contra a mulher em 

Mato Grosso são legítimos, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, validou o cadastro 

estadual de pedófilos e a lista de pessoas condenadas por crime de violência contra a 

mulher, instituídos por leis do Mato Grosso. Nos bancos de dados, contudo, não devem 

ser publicados nomes das vítimas ou informações capazes de permitir sua identificação 

pelo público em geral. 

 

A decisão foi tomada na sessão do dia 18/04, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6620, proposta pelo governo mato-grossense contra as Leis 

estaduais 10.315/2015 e 10.915/2019. 

 

Presunção de inocência 

 

O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, para que no 

cadastro constem somente informações de pessoas que já tenham sido condenadas por 

sentença definitiva (transitada em julgado). A seu ver, a previsão de que o banco de dados 

seria constituído por suspeitos e indiciados é inconstitucional porque fere o princípio da 

presunção de inocência. 

 

Ressocialização 

 

O Tribunal acolheu proposta do ministro Flávio Dino para que nomes e fotos dessas 

pessoas estejam disponíveis para acesso público até o fim do cumprimento da pena e não 

até que se obtenha a reabilitação judicial, como previa a lei. O prazo final delimitado, na 

avaliação dos ministros, evita que se comprometa a ressocialização do condenado. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532701&ori=1


   

 

O colegiado pontuou que os dados relativos à identidade da vítima também não estarão 

disponíveis para delegados, investigadores de polícia e demais autoridades indicadas pela 

Secretaria de Estado de Segurança Pública, salvo por autorização judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF começa a julgar lei que impõe condições para esterilização voluntária 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a analisar, no dia 17/04, a 

constitucionalidade de dispositivos da Lei do Planejamento Familiar (Lei 9. 263/1996), que 

tratam de condições para a realização de esterilização voluntária (laqueadura e 

vasectomia). O ministro Nunes Marques apresentou seu relatório, e, em seguida, as partes 

e as instituições admitidas como interessadas no processo fizeram suas sustentações 

orais. O julgamento será retomado com os votos do relator e dos demais ministros, em 

data ainda a ser definida. 

 

A matéria é tema da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5911, de autoria do Partido 

Socialista Brasileiro (PSB). Inicialmente, a lei impunha, como condição para a realização 

dos procedimentos, a autorização expressa do cônjuge e a idade mínima de 25 anos ou 

dois filhos vivos. Contudo, a primeira exigência foi revogada e a idade mínima modificada 

para 21 anos. 

 

Poder de escolha 

 

Da tribuna, a representante do PSB, Ana Letícia da Costa Bezerra, afirmou que, mesmo 

após a alteração legislativa, persistem requisitos limitadores e arbitrários para a realização 

de cirurgia de esterilização voluntária, que violam os princípios da dignidade humana, 

autonomia e liberdade individual. Para o partido, não há fundamento ou justificativa jurídica 

ou científica para impedir o poder de escolha de pessoas entre 18 e 21 anos que não têm 

filhos. 

 

Nessa linha, a advogada Nara Ayres Britto, do Centro Acadêmico de Direito da 

Universidade de Brasília, defendeu que a idade de 18 anos é o paradigma constitucional 

da autonomia da vontade do indivíduo e só pode sofrer restrição por garantia da 

Constituição. 

 

Restrição 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532657&ori=1


   

 

O defensor público Rafael Munerati, do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos 

Direitos das Mulheres da Defensoria Pública de São Paulo, afirmou que qualquer 

ingerência do Estado no livre exercício do direito de planejamento familiar é inadmissível, 

pois, em última análise, impede o pleno exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres. 

 

Para a advogada Lígia Ziggiotti de Oliveira, do Instituto Brasileiro de Direito de Família 

(IBDFAM), um Estado que seja democrático de direito não pode limitar o exercício de 

liberdade partindo da premissa de que a opção de não engravidar, feita por uma mulher 

civilmente capaz, é duvidosa. De acordo com a representante da IBDFAM, o papel do 

Estado deve ser o de fornecer saúde pública, gratuita e de qualidade para que a mulher 

civilmente capaz, quando expressar seu desejo de não engravidar, seja devidamente 

escutada. 

 

Para Francielle Elizabet Nogueira Lima, da Clínica de Direitos Humanos da Universidade 

Federal do Paraná, a exigência alternativa de dois filhos vivos está pautada em um poder 

não respaldado de procriação e viola tratados e convenções de Direitos Humanos que 

afirmam ser dever do Estado prover o direito de livre decisão sobre a reprodução. 

 

Imposição cultural 

 

Pela Associação Movimento Brasil Laico, a advogada Simone Andréa Barcelos Coutinho 

reiterou que o Estado não pode coibir, condicionar ou dificultar a esterilização cirúrgica, 

como faz a Lei de Planejamento Familiar que, para ela, deveria ser apelidada de “lei do 

dever de engravidar diante das restrições impostas”. 

 

Nesse sentido, a advogada Vitória de Macedo Buzzi, da Clínica Jurídica de Direitos 

Humanos e Direitos Sexuais e Reprodutivos (Cravinas), argumentou que a resposta 

legislativa não pode retirar das mulheres a possibilidade de decidir sobre seus projetos de 

vida, autonomia e planejamento reprodutivo ou mesmo conter uma imposição cultural 

sobre a maternidade. 

 

A defensora pública Tatiana Melo Aragão Bianchini, pela Defensoria Pública da União 

(DPU), afirmou que, embora a disposição legislativa seja dirigida a todos os sexos, as 

restrições atingem de forma mais intensa as mulheres, uma vez que, historicamente, 

compete a elas o dever de evitar a concepção. 

 

Criminalização 



   

 

 

O representante do Sindicato dos Médicos do Estado do Paraná, Luiz Gustavo de 

Andrade, defendeu que a inconstitucionalidade da lei vai além e atinge também a categoria 

médica, pois tipifica como crime a realização da esterilização voluntária se não observados 

os limites e restrições. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.344 de 18 de abril de 2024 - Altera a Lei nº 7.477, de 31 de 

outubro de 2016, para ampliar o ensino de noções básicas da Lei Maria da Penha nas 

escolas públicas e privadas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.343 de 18 de abril de 2024 - Assegura às pessoas com 

deficiência visual o direito de receber, de fornecedores de produtos ou serviços e das 

instituições financeiras, a pedido, os contratos de adesão e demais documentos essenciais 

para a relação de consumo, com a utilização do Sistema Braille ou outro formato 

acessível. 

 

Lei Estadual nº 10.339 de 17 de abril de 2024 - Proíbe ações de telemarketing via 

ligação telefônica realizada por programa de software que execute exclusivamente tarefas 

automatizadas, repetitivas e predefinidas para essa finalidade, no âmbito do Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.336 de 16 de abril de 2024 - Dispõe sobre a proibição dos 

planos de saúde de exigir consentimento do cônjuge ou de qualquer companheiro para 

inserção de qualquer método contraceptivo no Estado do Rio de Janeiro – RJ 

 

Fonte: DOERJ 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532534&ori=1
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=5995DF18-EB4D8-4DD7-974D-3460DFEFFC911
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/3480102/lei-7477-2016.pdf
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=5995DF18-EB4D8-4DD7-974D-3460DFEFFC911
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=0626E365-CEDD8-4653-B9CC-0C7EA0A3A2461
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CB26A95F-DA6D3-4FA1-9E31-FF65730F2DBD1


   

 

Lei Municipal nº 8.289, de 18 de abril de 2024 - Determina que hospitais, clínicas, 

centros de imagens e laboratórios sediados na Cidade comuniquem previamente ao 

paciente o cancelamento do exame agendado. 

 

Fonte: D.O. Rio 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Terceira Câmara de Direito Privado 

0834645-20.2022.8.19.0203 

Relator: Des. Luiz Fernando de Andrade Pinto 

j. 17/04/2024 p. 18/04/2024  

 

Apelação Cível. Ação de Divórcio consensual. Sentença que homologou o acordo entre as 

partes. Insurgência do Ministério Público em relação à cláusula que dispõe sobre guarda 

dos filhos e requerendo dilação probatória (estudo psicossocial). Procedência do recurso.  

  

1.  In casu, o Ministério Público não se opôs a homologação do acordo entabulado entre 

as partes, exceto quanto à cláusula da guarda dos menores; 

  

2.  Ausência de dilação probatória e estudo psicossocial para aferição do melhor interesse 

das crianças, despeito do requerimento do Parquet;  

  

3. Com efeito, a separação dos irmãos em domicílios diversos, no caso, Rio de Janeiro e 

Cabo Frio, deve ser uma exceção, somente admitida se comprovada a preservação de 

seus interesses; 

 

4.  Desta forma, patente a necessidade de averiguar se, de fato, estaria preservado o 

direito de convivência do irmão mais velho com os demais, conforme bem apontado pelo 

Apelante;  

  

5.  Recurso provido,  nos termos do voto do Relator. 

 

Segredo de Justiça 

 

Terceira Câmara de Direito Público 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1048921/6564
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0834645-20.2022.8.19.0203


   

 

0009285-65.2014.8.19.0052 

Relator: Des. Carlos Eduardo Moreira da Silva 

j. 17.04.2024  p.19.04.2024 

 

Apelação cível. Ação Indenizatória. Sentença de parcial procedência, que confirmou 

apenas, a tutela de urgência postulada pelo Autor. Insurgência do Autor. Réus que 

publicaram a fotografia do Autor no Jornal "Olhar Sindical% com a manchete "Vice-

Presidente engana os servidores”. Limites ao direito de informar, constitucionalmente, 

garantidos. Abuso de direito. Artigo 5º, XIV e 220, §1º, CF. Ilícito capaz de gerar direito à 

indenização. Exegese do Verbete 221, do C. STJ, pelo qual a responsabilidade é, tanto do 

Autor do escrito, quanto do proprietário do veículo de divulgação. O controle sobre tal 

espécie de publicação deve ser o mais rigoroso possível. Assim, está provada a 

negligência dos Réus, não restando dúvida que tal fato, por si só, trouxe constrangimento 

e angústia ao Autor, gerando, consequentemente, dano moral a ser ressarcido. Valor 

arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais que atendem aos “princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade”. Recurso provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Privado 

0102352-31.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Humberto Dalla 

j. 17.04.2024   p.19.04.2024 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Reintegração de Posse com pedido de tutela de urgência. 

Partes que possuem diversos processos recíprocos a respeito do mesmo imóvel. 

Inicialmente, foi deferida a liminar para determinar a reintegração de posse da parte autora 

no imóvel objeto da presente lide. ocorre que, dessa decisão, a parte ré embargou ao 

argumento de que estava pendente de julgamento o pedido de tutela de urgência na 

demanda revisional - Proc. 0822169-29.2022.8.19.0209 - para a sua manutenção na posse 

do imóvel. Diante do risco de julgamento conflitante com a decisão liminar do processo 

revisional, o juízo reconsiderou a decisão liminar proferida para que se aguardasse a 

decisão na demanda revisional. Dessa última decisão a empresa autora interpôs o 

presente agravo. Irresignação que merece prosperar. no caso, as ações de reintegração 

de posse e revisional envolvem o mesmo pedido liminar, qual seja, discutir a manutenção 

na posse do bem, porém não há de se falar em risco de decisões conflitantes, uma vez 

que ambas as decisões concluíram pela reintegração da posse da parte autora no imóvel 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D06C28B75E9DA71F141D2DC304E0981EC5163F164932&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0102352-31.2023.8.19.0000


   

 

objeto da lide, uma vez que a parte ré estava comprovadamente inadimplente. Decisão 

agravada que se reforma. Recurso ao qual se dá provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Sétima Câmara Criminal 

0803857-29.2023.8.19.0028 

Relator: Des. Marcius da Costa Ferreira 

j. 16.04.2024  p.18.04.2024 

 

Apelação. Réu condenado pela infração penal do artigo 33, caput e do artigo 35, c/c 40, VI, 

ambos da Lei nº 11.343/06, à pena de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 

em regime fechado e 1.399 (mil trezentos e noventa e nove) dias-multa, à razão do mínimo 

legal. A defesa, inicialmente alega a ausência de provas da associação ao tráfico e almeja 

a absolvição. Subsidiariamente, pretende a revisão dosimétrica, com o retorno da pena-

base dos delitos ao patamar mínimo ou a exasperação na fração de 1/6. Almeja o 

reconhecimento do tráfico privilegiado em sua fração máxima de 2/3 e o afastamento da 

causa de aumento, prevista no artigo 40, VI da Lei 11.343/06. A denúncia dá conta de que, 

desde data que não se pode precisar, mas sendo certo que até a data em que o fato 

criminoso foi descoberto, em 26 de abril de 2023, por volta das 14 horas, na Avenida 

Beira Mar, Fronteira, Comarca de Macaé, os denunciados, com vontade livre e 

consciente, de forma estável e permanente, associaram-se entre si e com o adolescente L. 

do N. M., bem como aos demais integrantes da facção criminosa Amigos dos Amigos - 

ADA, para o fim de praticar, reiteradamente ou não o delito de tráfico de drogas, 

exercendo todas as funções necessárias para o sucesso da associação criminosa 

responsável pelo tráfico naquela localidade. Ainda, em 26 de abril de 2023, por volta das 

14 horas, na Avenida Beira-Mar, Fronteira, Comarca de Macaé, os denunciados livre e 

conscientemente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com o adolescente L. do 

N. M, traziam consigo, de forma compartilhada, para fins de tráfico, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar, 112g de maconha, acondicionados 

em 41 (quarenta e uma) embalagens plásticas fechadas por nó da própria embalagem, e 

77g de cocaína, acondicionados em 83 (oitenta e três) embalagens plásticas fechadas por 

nó da própria embalagem, conforme laudo de exame em material entorpecente. No que diz 

respeito à imputação relativa ao crime de tráfico de entorpecentes, tanto a materialidade, 

como a autoria restaram evidenciadas pelo Auto de Prisão em Flagrante, pelo Registro de 

Ocorrência, pelo Auto de Apreensão, pelo Laudo de Exame de Entorpecente e/ou 

Psicotrópico, bem como pela prova oral colhida sob o crivo do contraditório. O Policial 

Militar Diogo narrou que a guarnição se dividiu e que estavam em duas viaturas. Recorda 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000492605F68FF6C976FE35C7F52AAA3A96BC5163E61102D&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0803857-29.2023.8.19.0028


   

 

que eram cerca de 7 policiais no dia e que parte da guarnição correu para o lado direito e a 

outra parte para o lado esquerdo. Ele diz que correu para o lado esquerdo e visualizou 

dois indivíduos correndo, margeando entre a areia e as casas. Adiante, observou que os 

suspeitos entraram em uma obra e logrou êxito em abordá-los, pois ficaram sem local de 

fuga e se entregaram. O outro Policial Militar, Márcio, corroborou as declarações do seu 

companheiro de farda. O réu, ao ser interrogado, admitiu a prática do delito de tráfico de 

drogas. Assim, está correto o juízo de reprovação quanto ao crime de tráfico de drogas. No 

que trata do delito de associação para o tráfico de entorpecentes, os fatos denotam a 

prática da traficância ilícita e a atividade típica de uma associação criminosa dedicada a 

mercancia de drogas, a saber, a posse de relevante quantidade e variedade de droga com 

alusões à facção “Amigos dos Amigos” (ADA), em área conflagrada e dominada pela 

referida facção criminosa, além do encontro de objeto tipicamente usado por traficantes 

em associação, no caso, um rádio transmissor sintonizado na frequencia do tráfico, 

conforme consta do auto de apreensão. Cumpre destacar que o réu confessa os atos 

delituosos, conforme constou das suas declarações prestadas em juízo. Assim, a condição 

de estabilidade não foi afastada por nenhum elemento de prova existente nos autos. 

Observa-se, portanto, que os fatos conhecidos e provados, examinados sob a ótica do que 

preconiza o art. 239 do Código de Processo Penal, bem como pelas regras de experiência 

comum, subministrada pelo que comumente ocorre, nos termos do disposto no artigo 375 

do Código de Processo Civil, levam à certeza de que o recorrente estava associado a 

outros traficantes da localidade, com patente animus associativo para a prática do tráfico 

de drogas. No caso, está correta a condenação do apelante pelo crime do artigo 35, caput, 

da Lei nº 11.343/06. Passa-se ao exame dosimétrico. I – Do tráfico de drogas (artigo 33 

caput, c/c 40, IV, da Lei 11.343/06). Na primeira fase, atento às circunstâncias judiciais do 

artigo 59 do Código Penal, vê-se que a culpabilidade é a normal do tipo e a diversidade da 

droga arrecadada não impõe afastamento da pena base do patamar mínimo. Ademais o 

réu é primário e apresenta bons antecedentes, bem como os motivos, as circunstâncias e 

consequências do crime são próprias do tipo penal. Assim, parcial razão assiste à defesa 

em ver a pena-base volver ao patamar mínimo legal em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 

(quinhentos) dias-multa. Na fase intermediária, ausentes agravantes, é reconhecida a 

atenuante prevista no artigo 65, III, “d” do Código Penal, ante a confissão espontânea. 

Todavia a pena não se altera nessa fase, ante o teor da ementa nº 231 da Súmula do C. 

STJ, dado que a circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 

mínimo legal. Na derradeira fase, está presente a causa de aumento do artigo 40, VI da 

Lei 11.343/06, em virtude da presença do adolescente na dinâmica dos fatos delituosos, 

uma vez que L. tinha em sua posse uma sacola plástica contendo 41 buchas de Maconha 

com a foto de “Rogério Roupinol”, fundador da facção A.D.A, e um rádio comunicador 

sintonizado na frequência do tráfico, compartilhado com o ora recorrente. Assim, com o 



   

 

aumento na fração de 1/6 (um sexto), a pena resta definitiva em 5 (cinco) anos e 10 (dez) 

meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, à razão do mínimo legal. 

No que trata do privilégio a que alude o § 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, o réu não faz jus 

à causa de diminuição, uma vez que foi condenado por integrar organização criminosa. II – 

Da associação para o tráfico de drogas (artigo 35 caput, c/c 40, IV, da Lei 11.343/06). Na 

primeira fase, o sentenciante considerou como circunstância a natureza do entorpecente 

cocaína arrecadado. Entretanto, vê-se que a culpabilidade é a normal do tipo e a 

diversidade da droga arrecadada não impõe afastamento da pena base do patamar 

mínimo. Ademais o réu é primário e apresenta bons antecedentes, bem como os motivos, 

as circunstâncias e consequências do crime são próprias do tipo penal. Assim, parcial 

razão assiste ao recorrente nesse aspecto, o que faz a pena base voltar ao mínimo legal, 

em 3 (três) anos de reclusão e 700 (setecentos). Na fase intermediária, ausentes 

agravantes, é reconhecida a atenuante prevista no artigo 65, III, “d” do Código Penal, ante 

a confissão espontânea. Todavia a pena não se altera nessa fase, ante o teor da ementa 

nº 231 da Súmula do C. STJ, dado que a circunstância atenuante não pode conduzir à 

redução da pena abaixo do mínimo legal. Na derradeira fase, está presente a causa de 

aumento do artigo 40, VI da Lei 11.343/06, em virtude da presença do adolescente na 

dinâmica dos fatos delituosos, uma vez que L. tinha em sua posse uma sacola plástica 

contendo 41 buchas de Maconha com a foto de “Rogério Roupinol”, fundador da facção 

A.D.A, e um rádio comunicador sintonizado na frequência do tráfico, compartilhado com o 

ora recorrente. Assim, com o aumento na fração de 1/6 (um sexto), a pena resta definitiva 

em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa. Os crimes 

foram cometidos na forma do artigo 69 do Código Penal, razão pela qual as penas foram 

somadas e resultam em pena final de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 

1283 (mil duzentos e oitenta e três) dias-multa, à razão do mínimo legal. O regime fechado 

para início de cumprimento das penas, está alinhado aos termos do artigo 33, §2º, “a” do 

Código Penal. As penas privativas de liberdade não foram substituídas por restritivas de 

direitos, ante a ausência dos requisitos estabelecidos no artigo 44, I, II e III do Código 

Penal. Recurso conhecido e parcialmente provido, para readequação das reprimendas. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042BBBEC9122AAF57A688F580EBC3723F2C5163D534509&USER=


   

 

Combate à violência doméstica: Cejusc do Méier recebe grupo 

Empoderadas 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Condenado por furto de botijão de gás tem prisão convertida em pena 

alternativa pelo STF 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes assegurou a um 

condenado por furto de um botijão de gás a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos (pena alternativa à prisão). A decisão foi tomada no Habeas Corpus 

(HC) 239942, impetrado pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (DP-MG) 

 

O homem foi condenado pela Justiça estadual de Minas Gerais à pena de 1 ano, 1 mês e 

15 dias de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime de furto de um botijão gás de 13 kg 

da empresa Supergasbrás. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJ-MG) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Essas instâncias negaram a 

aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o homem já possuía diversas 

condenações definitivas, o que atestaria a prática de crimes de forma habitual e reiterada. 

 

O princípio prevê que não se considere crime uma conduta pouco ofensiva, que não 

represente perigo para sociedade, apresente baixo grau de reprovação, e a lesão 

provocada seja inexpressiva. 

 

No habeas corpus no STF, a Defensoria Pública reiterou o pedido de absolvição do réu 

com base no princípio.  

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes observou que a não aplicação do 

princípio pelas instâncias anteriores está fundamentada em razão da prática de outros 

crimes, inclusive patrimoniais, o que revela reincidência e maus antecedentes. "Essa 

conclusão não destoa do entendimento firmado pelo Plenário e do que têm decidido as 

Turmas do Tribunal", destacou. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402131925
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402131925


   

 

Por outro lado, o relator considerou ilegal a imposição do regime inicial semiaberto no 

caso, com base na reincidência. A seu ver, não houve proporcionalidade na escolha do 

cumprimento de pena em relação ao furto de um botijão de gás, diante da "pequena 

significação da conduta". Além disso, à exceção dos antecedentes, as demais 

circunstâncias judiciais são favoráveis. 

 

Como os requisitos para a substituição da pena e para o estabelecimento do regime 

prisional são, basicamente, os mesmos, o ministro considerou cabível a conversão da 

sanção privativa de liberdade por restritiva de direito. Caberá ao juízo da origem fixar as 

condições da pena alternativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em respeito ao mandato popular, relator autoriza retorno do prefeito de 

Água Preta (PE) ao cargo 

 

Em decisão publicada no dia 19/4, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

Reynaldo Soares da Fonseca concedeu habeas corpus para autorizar o prefeito do 

município de Água Preta (PE), Noelino Magalhães Lyra, a retornar ao cargo. O 

afastamento da função foi determinado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

(TRF5) no âmbito da Operação Dilúvio, que investiga crimes contra a administração 

pública e outros possíveis delitos. 

 

O prefeito já havia sido afastado anteriormente pelo prazo de 90 dias, por decisão do STJ, 

mas o afastamento do cargo e outras medidas cautelares foram mantidas pela relatora da 

investigação no TRF5 após fim do prazo inicial. A magistrada argumentou que o relatório 

final do inquérito policial apontou indícios da prática de outros delitos, o que justificaria a 

manutenção das medidas cautelares contra o político. 

 

Para o ministro Reynaldo, relator do habeas corpus no STJ, a adoção de medidas 

restritivas precisa evidenciar a relação entre a conduta do acusado, os fatos investigados 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532685&ori=1


   

 

e o risco à ordem pública, mas isso não ocorreu na decisão do TRF5 que manteve as 

cautelares. 

 

Afastamento de cargo eletivo deve considerar a decisão popular 

 

Segundo explicou o relator, a jurisprudência do STJ tem considerado razoável o prazo de 

180 dias para o afastamento do chefe de Poder Executivo municipal, de maneira a 

conciliar a proteção da ordem pública e a garantia da instrução criminal com o respeito à 

vontade popular. 

 

No caso em análise, entretanto, os 180 dias já foram ultrapassados, e a nova decisão 

nem sequer fixou prazo para o afastamento do prefeito, cujo mandato se encerra no fim 

do ano. O ministro lembrou precedente da Corte Especial (SLS 1.984) que firmou o 

entendimento de que a prorrogação do afastamento não pode representar uma 

interferência indevida no mandato eletivo. 

 

Ele mencionou também o RHC 88.804, no qual a Quinta Turma afirmou que, 

independentemente de se considerar moral ou imoral que alguém processado 

criminalmente continue a exercer um cargo eletivo, "o papel do Poder Judiciário é fazer 

observar e cumprir as disposições constantes do ordenamento jurídico, não sendo 

legitimado a atrair, para si, responsabilidades de decisões políticas inerentes ao exercício 

do sufrágio". 

 

Diante do contexto, e considerando os critérios de necessidade e adequação, o ministro 

decidiu revogar o afastamento do prefeito de Água Preta e a proibição de que ele 

frequente instalações do Executivo municipal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segurado que se obrigou a manter ex-esposa em seguro de vida por 

acordo judicial não pode retirá-la unilateralmente 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou nula a alteração de 

beneficiária de seguro de vida em grupo realizada por segurado que se obrigou, em 

acordo de divórcio homologado judicialmente, a manter a ex-esposa como única 

favorecida do contrato. Para o colegiado, ao se comprometer a manter a ex-mulher como 

beneficiária, o segurado renunciou à faculdade de livre modificação da lista de agraciados 

e garantiu a ela o direito condicional (em caso de morte) de receber o capital contratado. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19042024-Em-respeito-ao-mandato-popular--relator-autoriza-retorno-do-prefeito-de-Agua-Preta--PE--ao-cargo.aspx


   

 

 

No mesmo julgamento, o colegiado entendeu que o pagamento feito a credores putativos – 

ou seja, credores aparentes – não poderia ser reconhecido no caso dos autos, pois a 

seguradora agiu de forma negligente ao não tomar o cuidado de verificar quem, de fato, 

tinha direito a receber o benefício. 

 

Na origem, a mulher ajuizou ação contra a seguradora para anular a nomeação dos 

beneficiários de seguro de vida deixado por seu ex-marido falecido, que refez a apólice 

após o segundo casamento e a excluiu da relação de favorecidos. No processo, a ex-

esposa provou que fez um acordo judicial de divórcio com o segurado, em que constava 

que a mulher seria a única beneficiária do seguro de vida em grupo ao qual ele havia 

aderido.  

 

O juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação por considerar que a seguradora agiu 

de boa-fé ao pagar a indenização securitária aos beneficiários registrados na apólice, de 

modo que não poderia ser responsabilizada pela conduta do segurado. O Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR), entretanto, reformou a sentença e determinou que a ex-esposa 

recebesse a indenização sob o fundamento de que a estipulação feita no acordo de 

divórcio tornava ilícita a exclusão da mulher como beneficiária do seguro. 

 

Ao STJ, a seguradora alegou que o pagamento feito por terceiro de boa-fé a credor 

putativo é válido. Dessa forma, argumentou, ela não poderia ser responsabilizada por 

seguir o disposto na apólice, em situação de aparente legalidade. 

 

Segurado desrespeitou direito garantido à ex-esposa 

 

Segundo o relator do caso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, o artigo 791 do Código 

Civil permite a substituição de beneficiários do contrato de seguro de vida pelo segurado, a 

menos que a indicação esteja vinculada à garantia de alguma obrigação ou o próprio 

segurado tenha renunciado a tal faculdade. 

 

Nesse contexto, apontou, se o segurado abrir mão do direito de substituição do 

beneficiário, ou se a indicação não for feita a título gratuito, o favorecido deve permanecer 

o mesmo durante toda a vigência do seguro de vida. Segundo explicou o relator, nessa 

situação, o beneficiário "não é detentor de mera expectativa de direito, mas, sim, possuidor 

do direito condicional de receber o capital contratado, que se concretizará sobrevindo a 

morte do segurado". 

 



   

 

No caso dos autos, em razão do acordo homologado pela Justiça em que havia obrigação 

de manter a ex-esposa como beneficiária exclusiva do seguro de vida, o ministro Cueva 

entendeu que "o segurado, ao não ter observado a restrição que se impôs à liberdade de 

indicação e de alteração do beneficiário no contrato de seguro de vida, acabou por 

desrespeitar o direito condicional da ex-esposa, sendo nula a nomeação na apólice feita 

em inobservância à renúncia a tal faculdade", observou. 

 

Devedor deve demonstrar boa-fé e postura diligente 

 

Em relação ao pagamento feito aos credores que aparentemente teriam direito ao crédito 

(credores putativos), Villas Bôas Cueva destacou que sua validade depende da 

demonstração da boa-fé objetiva do devedor. Dessa forma, segundo ele, seria necessária 

a existência de elementos suficientes para que o terceiro tenha sido induzido a acreditar 

que a pessoa que se apresenta para receber determinado valor é, de fato, o verdadeiro 

credor. 

 

Por outro lado, o relator ressaltou que a negligência ou a má-fé do devedor tem como 

consequência o duplo pagamento: uma, ao credor putativo e outra, ao credor verdadeiro, 

sendo cabível a restituição de valores a fim de se evitar o enriquecimento ilícito de uma 

das partes. 

 

Para o ministro, a situação do processo indica que a seguradora não adotou a cautela 

necessária para pagar o seguro à verdadeira beneficiária. 

 

"Ao ter assumido a apólice coletiva, deveria ter buscado receber todas as informações 

acerca do grupo segurado, inclusive as restrições de alteração no rol de beneficiários, de 

conhecimento da estipulante. Diante da negligência, pagou mal a indenização securitária, 

visto que tinha condições de saber quem era o verdadeiro credor, não podendo se 

socorrer da eficácia do pagamento a credor putativo", concluiu o ministro ao negar 

provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma anula júri após decisão genérica negar uso de roupas 

próprias pelo réu 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é nula a decisão que, 

genericamente, indefere o pedido de apresentação do réu no plenário do júri com roupas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/19042024-Segurado-que-se-obrigou-a-manter-ex-esposa-em-seguro-de-vida-por-acordo-judicial-nao-pode-retira-la.aspx


   

 

civis. Segundo o colegiado, a utilização de roupas sociais pelo réu durante seu julgamento 

pelo tribunal do júri é um direito, e não traz insegurança ou perigo, tendo em vista a 

existência de policiamento ostensivo nos fóruns. 

 

Com esse entendimento, a turma concedeu habeas corpus para declarar a nulidade de 

uma sessão do tribunal do júri em que o réu, acusado de homicídio, foi obrigado a usar o 

traje do presídio. 

 

O juiz que presidia o júri negou o pedido do acusado para usar suas próprias roupas, 

afirmando que a exigência de uniforme é válida tanto para condenados quanto para presos 

provisórios, e que isso não prejudicaria o exercício do direito de defesa. Mencionou, ainda, 

que havia pouca escolta policial disponível no fórum e que o uniforme facilitaria a 

identificação em caso de fuga. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) ratificou a 

posição do juiz, pois também considerou que o uso do uniforme, por si só, não causaria 

nenhum embaraço à defesa. 

 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a decisão da 

presidência do júri deveria ser considerada nula, uma vez que não se pode relativizar o 

direito do réu a um julgamento justo e imparcial sem a existência de uma causa 

preponderante. 

 

Uso de roupas civis resguarda dignidade do acusado no julgamento popular 

 

A relatora do habeas corpus, ministra Daniela Teixeira, observou que a decisão que 

indeferiu o pedido da defesa não apontou risco concreto de fuga do acusado, mas apenas 

mencionou, de modo geral e hipotético, que o policiamento no fórum era reduzido. 

 

A ministra ressaltou que os jurados avaliam as provas conforme sua íntima convicção, sem 

a necessidade de fundamentar suas decisões, as quais podem ser influenciadas por uma 

série de simbolismos da sessão do tribunal do júri. Por conta disso, segundo a magistrada, 

o réu tem o direito de usar roupas sociais durante o julgamento, especialmente quando tal 

fato não apresenta riscos. 

 

Para Daniela Teixeira, o uso de vestimentas civis pelo acusado visa resguardar a sua 

dignidade durante a sessão do júri. Ela ressaltou que, conforme consta do voto vencido no 

julgamento do TJMG, os jurados devem olhar o réu de forma imparcial, e isso exige a 

abolição de qualquer símbolo de culpa, como o uniforme de presidiário, que pode gerar um 

estigma capaz de influenciar na condenação. 



   

 

 

Regras de Mandela preveem uso de roupas civis fora do presídio 

 

De acordo com a relatora, é possível aplicar ao caso as Regras Mínimas das Nações 

Unidas para o Tratamento de Presos, conhecidas como Regras de Mandela, as quais 

dispõem que, "em circunstâncias excepcionais, sempre que um recluso obtenha licença 

para sair do estabelecimento, deve ser autorizado a vestir as suas próprias roupas ou 

roupas que não chamem a atenção". 

 

A ministra invocou ainda um precedente (RMS 60.575) no qual a Quinta Turma concluiu 

pela existência de constrangimento ilegal quando a defesa, dentro de sua estratégia, 

requer o uso de trajes comuns pelo réu, mas a presidência do júri nega o pedido de forma 

genérica, sem pormenores que o justifiquem. 

 

Acompanhando o voto de Daniela Teixeira, o colegiado anulou a sessão do júri e 

determinou que o réu seja submetido a novo julgamento, dessa vez com suas próprias 

roupas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte recebe nova denúncia na Operação Faroeste e mantém afastamento 

de desembargadora do TJBA 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu, no dia 17/4, mais uma 

denúncia do Ministério Público Federal (MPF) contra pessoas investigadas na Operação 

Faroeste, deflagrada para apurar esquema de venda de decisões judiciais relacionadas a 

disputas de terras na região oeste da Bahia. 

 

Por unanimidade, foram tornados réus a desembargadora do Tribunal de Justiça da Bahia 

(TJBA) Maria do Socorro Barreto Santiago e o ex-juiz Sérgio Humberto de Quadros 

Sampaio, acusados de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. O colegiado também 

recebeu a denúncia contra outras cinco pessoas, incluindo os empresários Adailton 

Maturino dos Santos e Geciane Souza Maturino dos Santos – apontados pelo MPF como 

líderes do esquema criminoso. 

 

Os ministros decidiram renovar o afastamento da desembargadora Maria do Socorro 

Barreto Santiago pelo prazo de um ano. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/18042024-Quinta-Turma-anula-juri-apos-decisao-generica-negar-uso-de-roupas-proprias-pelo-reu.aspx


   

 

Em 2020, a Corte Especial já havia recebido denúncia por organização criminosa contra os 

mesmos investigados e outras 11 pessoas. Tendo em vista a complexidade do esquema, o 

MPF dividiu a apuração em várias frentes, o que gerou denúncias distintas. 

 

Para negociar decisões judiciais, investigados teriam utilizado "laranjas" 

 

Na nova denúncia, o MPF apontou que houve fraude na efetivação de duas escrituras de 

imóveis localizados no oeste baiano, mediante a compra de duas decisões judiciais – uma 

do juiz Sérgio Humberto Sampaio, outra da desembargadora Maria do Socorro Barreto 

Santiago. 

 

Segundo o MPF, os pagamentos teriam sido feitos por Adailton e Geciane Maturino dos 

Santos, em operações financeiras que envolveram lavagem de dinheiro e o uso de 

"laranjas". Os valores dos repasses indevidos, apontou o MPF, alcançaram a casa dos 

milhões de reais. 

 

Em resposta às acusações, as defesas dos investigados alegaram, entre outros pontos, 

inépcia da denúncia e fragilidade dos elementos apontados pelo MPF para demonstração 

das condutas criminosas. 

 

Para burlar controle, suspeitos teriam fracionado quantias vultosas 

 

O ministro Og Fernandes, relator, ressaltou que os fatos apontados na denúncia do MPF 

são distintos daqueles tratados nos demais inquéritos e ações penais derivados da 

Operação Faroeste. 

 

Segundo o relator, pelo menos de forma indiciária, o MPF comprovou a existência de 

diversas movimentações financeiras entre as partes investigadas – operações que, 

conforme a acusação, seriam prova dos pagamentos realizados aos magistrados para a 

compra das decisões judiciais. 

 

Og Fernandes destacou que, de acordo com a denúncia, os investigados buscaram 

acobertar as transações financeiras com o fracionamento de grandes quantias em 

pequenos valores, os quais poderiam escapar do controle realizado pelas instituições 

financeiras, em tática conhecida como smurfing. 

 



   

 

Ao receber a denúncia, o ministro Og entendeu que os fatos apontados pelo MPF não 

constituem meras ilações, mas estão ancorados em elementos concretos que permitem o 

prosseguimento da ação penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Guia elaborado pelo CNJ ajuda a praticar paridade no 2º grau da Justiça 

 

Pena Justa: Judiciário debate propostas para a melhoria do sistema 

prisional 

 

Webinário discute difusão dos serviços da Justiça na promoção da 

cidadania 

 

Reeducandos de seis estados são beneficiados por apresentação remota 

 

Fonte: CNJ 
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